ANEXO II

PORTARIA ALF/SPO Nº 646/2014

	TERMO DE OCORRÊNCIA




I - DADOS DO RECINTO ADUANEIRO
	Razão Social
	

	CNPJ
	


II - EXPOSIÇÃO DOS FATOS
	ITEM A. Declaro, para fins de cumprimento ao disposto no art. 5º, § 1º, da Portaria ALF/SPO nº 646/2014, que ocorreu o ingresso, no dia ______/______/________ e na hora ______:______, do(a) Sr.(a) ________________________________________________________________________, integrante do(a) órgão/instituição/departamento/empresa _______________________________________. A razão do ingresso ao recinto alfandegado da pessoa mencionada acima foi ________________________    ___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________.
ITEM B. Fico ciente de que o presente Termo deve ser prontamente encaminhado ao Inspetor-Chefe da Alfândega da Receita Federal do Brasil em São Paulo, a fim de que sejam tomadas as devidas providências de responsabilização administrativa, civil e criminal, conforme o caso. Ressalto, ademais, que o(a) indivíduo(a) permaneceu no recinto por ______ horas e ______ minutos, tendo se retirado no dia ______/______/_________ e na hora ______:______.


III - CONTROLADOR DE ACESSO 

	NA ENTRADA
	NA SAÍDA

	Nome Completo


	Nome Completo

	CPF
	CPF


IV - DIRIGENTE/PREPOSTO DO RECINTO
	Nome
	Assinatura

	Cargo


	CPF 
	Data 
	Hora


ANEXO II
VERSO DO TERMO DE OCORRÊNCIA - INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO
Este Termo de Ocorrência tem como objetivo registrar o acesso não previsto de pessoas no recinto alfandegado. 
São exemplos não exaustivos de acesso não previsto: invasão nas dependências do recinto alfandegado e negligência, imperícia ou imprudência do controlador de acesso.
Este Termo de Ocorrência não deve ser preenchido em caso de recusa de fornecimento dos dados pessoais para o controle do acesso informatizado do recinto, por ser essa circunstância descumprimento ordinário do art. 1º e do caput do art. 5º desta Portaria.
CAMPO I - DADOS DO RECINTO ADUANEIRO
Informar a Razão Social e o CNPJ do depositário.
CAMPO II - EXPOSIÇÃO DOS FATOS
Informar o dia e a hora da ocorrência, discriminando, sempre que possível, o nome completo da pessoa que ingressou no recinto e, se for o caso, o órgão/instituição/departamento/empresa em que trabalha.

A razão do ingresso da pessoa ao recinto aduaneiro deve ser descrita de forma detalhada, visando à concisão, precisão e clareza.
CAMPO III - CONTROLADOR DE ACESSO
O controlador de acesso na entrada é a pessoa responsável pelo preenchimento do ITEM A no Campo II - Exposição dos Fatos, ou seja, aquele que identificou a ocorrência ou dela tomou conhecimento, inserindo data e hora da entrada do(a) indivíduo(a) no recinto.

O controlador de acesso na saída é a pessoa responsável pelo preenchimento do ITEM B no Campo II - Exposição dos Fatos, ou seja, aquele que identificou a ocorrência ou dela tomou conhecimento, inserindo data e hora da saída do(a) indivíduo(a) do recinto.
CAMPO IV - DIRIGENTE/PREPOSTO DO RECINTO
O dirigente/preposto do recinto deve assinar, após a aferição da exatidão dos dados, o Termo de Ocorrência para posterior envio ao Inspetor-Chefe da Alfândega da Receita Federal do Brasil em São Paulo, com observância do prazo definido no art. 5º, § 2º, desta Portaria.
